Comarca de Niterói - 9ª Vara Cível
Juiz: Alexandre Eduardo Scisinio
Processo nº 0003599-68.2002.8.19.0002 (2002.002.003587-4)
Cuida-se de Ação de Cobrança de Cotas Condominiais proposta pelo CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO ROSA LUIZA em face de LEON DENIS SANTOS MIRANDA, alegando o autor que o réu é proprietário da unidade 302, do Edifício situado na Rua Gavião Peixoto, nº. 152, Icaraí, nesta Cidade, encontrando-se em débito com o pagamento das cotas vencidas desde 1999. Requer, ao final, a procedência do pedido, com a condenação da parte ré no pagamento das cotas vencidas e vincendas, além dos ônus sucumbenciais. Instruem a inicial os documentos de fls. 09/13. Termo de ausência lavrado à fl. 109. Citação por Edital às fls. 110. Sentença de extinção prolatada às fls. 135/136. Apelação interposta pelo autor às fls. 140/141. V. Aresto às fls. 150/157 dando provimento ao recurso. Decisão de fl. 187 decretando a revelia da parte ré. Manifestação da Curadoria Especial à fl. 188, contestando por negativa geral, a teor do artigo 302 do CPC. Manifestação do autor às fls. 143/144. É O RELATÓRIO. DECIDO. Regularmente citado por edital, a parte ré se quedou inerte. Sendo assim, decretada a revelia do demandado, impõe-se o julgamento antecipado do processo, fazendo-o na forma do artigo 330, inciso II, do CPC. A revelia faz presumir como verdadeiros os fatos alegados na inicial, na forma dos artigos 285 e 319 do CPC e estes acarretam as consequências jurídicas desejadas na inicial. Por outro giro, vale destacar que a Curadoria Especial ofertou contestação por negativa geral. A cobrança de cotas condominiais é uma obrigação propter rem que se constitui em razão da coisa e funciona em proveito dela, não é uma obrigação comum, posto que, também, não se constitui em razão da pessoa do credor. É um direito de natureza mista, onde a figura do devedor é indicada pela coisa. Logo, sabendo-se quem é o titular, sabe-se quem é o devedor. O ilustre professor Caio Mário da Silva Pereira afirma que ´a obligatio propter rem somente incorpora-se quando é acessória a uma relação jurídico-real ou se objetiva numa prestação devida ao titular do direito real nesta qualidade. É uma obrigação de caráter misto, pelo fato de ter como a obligatio in personam objeto consistente em uma prestação específica; e como a obligatio in re estar sempre incrustada no direito real.´ É obrigação do condômino participar do rateio das despesas do condomínio e a parte ré, co-proprietário do aludido imóvel, sem sombra de dúvida é condômina do autor, como se vê do documento de fl. 45. Isto posto, julgo procedente o pedido inicial e condeno a parte ré no pagamento da quantia correspondente às cotas condominiais vencidas e vincendas desde fevereiro de 1999, mais multa legal, até a efetiva satisfação da obrigação, acrescidas de juros legais e correção monetária contados da data do respectivo vencimento da obrigação, mais custas e honorários advocatícios de 10% (dez por cento) sobre o total do débito. A liquidação se fará consoante os ditames do artigo 475-B do CPC, após o trânsito em julgado desta decisão. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 19.07.2013.
